
PREFEITURA DE GUARULHOS 
                                                   SECRETARIA DE GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

EDITAL DE ABERTURA N°.02/2024-SGE01 

 
O Secretário de Gestão, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas no artigo 1º, 

inciso II, do Decreto n° 21.310/2001, faz saber que fará realizar Concurso Público, regido de acordo com as 
presentes Instruções Especiais e seus Anexos, sob organização e aplicação do Instituto Avança São Paulo- 
AVANÇASP, para preenchimento de vagas do cargo público constante da Tabela adiante, da Prefeitura de 
Guarulhos, a realizar-se de acordo com Lei Federal nº 7.853/1989, Lei Orgânica do Município de Guarulhos, 
Leis Municipais nºs. 1429/68, 4.772/1996, 6.289/2007, 6.938/2011, 7.007/2012, 7.550/2017, 7.700/2019. 
Decretos Federais n°s 3.298/1999 e 9.508/2018, Decretos Municipais n.°s 15.214/1989, 23.704/2006, 
25.064/2008, 29.086/2011, 30.607/2013 e 35.658/2019, obedecidas as normas deste Edital e autorização 
contida no Processo nº. 739/2024.  

 
Legislações específicas para o concurso: 
**Lei Municipal Nº 7.630/2018 – Dispõe sobre a transformação do cargo de Procurador nos cargos de 
Procurador I e Procurador II, altera os artigos 179, 186, 202, 392 e regulamenta o artigo 186-A da Lei 
nº 7.550, de 19/04/2017, e dá outras providências. 
**Lei Municipal Nº 8.098/2022 – Altera a Lei nº 7.550, de 19/04/2017, no que concerne à estrutura 
administrativa da Secretaria de Justiça e da Procuradoria Geral do Município e dá providências correlatas. 
Este Concurso Público será regido pelas instruções especiais que fazem parte deste Edital. 
 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

 
CAPÍTULO 1 – DO CARGO PÚBLICO 
1.1. O número do concurso, o cargo público, o total de vagas, as vagas para ampla concorrência, as vagas 
para candidatos(as) com deficiência, a escolaridade, as exigências, a carga horária semanal, o salário e o 
valor da taxa de inscrição, estão estabelecidos na tabela que consta adiante: 
 

Nº. do 
Concurso 

Cargo  
Público 

 

Total 
de 

Vagas 

Vagas para 
ampla 

concorrência 

Vagas para 
pessoas 

com 
deficiência 

Escolaridade / Exigências /  
Carga Horária Semanal 

Salário  

(R$) 

Taxa de 

Inscrição 

(R$) 

2672 
PROCURADOR 

(A) DO 
MUNICÍPIO 

12 11 01 

• Ensino Superior Completo 
em Direito e registro definitivo 
na Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seccional São Paulo - 
40 horas. 

14.237,13 120,00 

 
1.2. A descrição sumária das atribuições do cargo público (tabela do item 1.1 deste Edital) consta no Anexo I 
deste Edital. 
1.3. O Concurso destina-se a selecionar candidatos(as) para preenchimento de cargo público regido pelo  
Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos. 
1.4. O salário mencionado no item 1.1. deste Edital refere-se ao mês de outubro/2023 e será reajustado de 
acordo com os percentuais aplicados pela Prefeitura de Guarulhos aos salários dos servidores públicos 
municipais da mesma categoria. 
1.5. Os(as) servidores(as) aprovados(as) no concurso público, caso necessário e de acordo com a 
Administração, deverão cumprir a carga horária em turno de revezamento, conforme legislação municipal. 
1.6. O Auxílio-Transporte, em conformidade com o Decreto Municipal n° 29.086, de 21 de julho de 2.011, 
será fornecido para custear unicamente despesas com o percurso dos servidores que tenham a necessidade 
de utilização do transporte público para o deslocamento de sua residência ao trabalho e para o retorno ao 
final da jornada. O benefício será fornecido também para os residentes em municípios limítrofes à cidade de 
Guarulhos e para os municípios integrantes da Região Metropolitana de São Paulo/SP. 
1.7. O Auxílio-Alimentação será fornecido mediante solicitação do(a) servidor(a), respeitado o prazo 
necessário para a operacionalização do pedido e, por caracterizar-se como benefício utilizado para a 
alimentação diária do servidor, não será fornecido para períodos retroativos à data da concessão. O valor 
mensal atualizado do Auxílio-Alimentação a ser concedido aos servidores admitidos nas vagas deste Edital é 
de R$ 1.100,00 (mil e cem reais)  e será descontado percentual de acordo com a faixa salarial em que se 
insere. O valor mencionado refere-se ao mês de outubro de 2023 e será reajustado de acordo aos 
percentuais aplicados pela Prefeitura de Guarulhos aos valores recebidos pelos servidores públicos 
municipais. 



 
 

1.8. Aos(às) servidores(as) que se enquadrem na disposição contida no art. 7º da Lei Municipal nº 
7.565/2017 e suas respectivas atualizações, será fornecido Vale Cesta Básica. 
1.9. Os(as) servidores(as) integrantes do quadro de pessoal da Prefeitura de Guarulhos que forem 
aprovados(as) neste Concurso Público de provas ou de provas e títulos, e que não estejam em conformidade 
com o item 1.9.2 deste Edital somente poderão ter a investidura na vaga para qual forem respectivamente 
aprovados(as) mediante comprovação de desligamento definitivo da vaga até então ocupada e eventual 
sustação de designação para gerência ou supervisão, sendo vedada a transferência. 

1.9.1. O desligamento do serviço público de que trata o item 1.9 deste Edital pressupõe a quitação ampla 
e geral dos direitos acumulados no período do cargo ou emprego público encerrado, iniciando-se novo 
vínculo empregatício e nova relação jurídica. 

1.9.2. No caso do(a) candidato(a) que vier a se classificar no presente Concurso, que seja detentor de 
emprego ou cargo público na Prefeitura de Guarulhos e que esteja em conformidade com o que dispõe o 
artigo 37, inciso XVI, letras a, b e c da Constituição Federal, quando da nomeação poderá assumir o referido 
cargo mediante apresentação da Declaração de Acúmulo de Cargos, desde que considerada lícita. 
1.10. O(a) candidato(a) nomeado(a) para o cargo público ficará sujeito(a) ao estágio probatório no período 
de 03 (três) anos de efetivo exercício, podendo ser exonerado(a) a qualquer momento, em conformidade com 
o artigo 41 da Constituição Federal. 
 
CAPÍTULO 2 – DAS INSCRIÇÕES 
2.1. A inscrição do(a) candidato(a) implicará no conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital e das normas legais pertinentes, bem como em eventuais retificações, 
comunicados e instruções específicas para a realização deste certame, acerca dos quais o(a) candidato(a) 
não poderá alegar desconhecimento. 
2.2.  Objetivando evitar ônus desnecessário, o(a) c andidato(a) deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor de inscrição somente após tomar co nhecimento de todos os requisitos exigidos para 
este Concurso. 
2.3.  O(a) candidato(a), ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da lei que, após a aprovação neste 
Concurso e que no ato da nomeação, comprovará que satisfaz as seguintes condições: 

2.3.1. ser brasileiro(a) nato(a) ou naturalizado(a), na forma do artigo 12 da Constituição Federal, e 
legislação vigente; 

2.3.2. ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos ou ser emancipado(a) na forma da lei; 
2.3.3. estar em dia com as obrigações do Serviço Militar (se do sexo masculino); 
2.3.4. estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 
2.3.5. possuir a escolaridade/exigências para o respectivo cargo público. No caso de exigência de carteira 

fornecida por Conselhos de Classe, estas devem estar em situação regular; 
2.3.6. não registrar históricos de antecedentes criminais nas diversas esferas da Justiça Federal, Estadual 

e Especiais, impeditivos do exercício do cargo público, achando-se no pleno gozo de seus direitos civis e 
políticos; 

2.3.7. submeter-se, por ocasião da nomeação, ao exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, 
a ser realizado pela Prefeitura de Guarulhos ou por sua ordem, para constatação de aptidão física e mental, 
sendo impedido o ingresso de portadores de moléstias incapacitantes para o respectivo cargo público e 
aquelas integrantes do rol de moléstias ensejadoras de aposentadoria por invalidez, nos termos do 
regulamento da Previdência Social; 

2.3.8. preencher as exigências do cargo público segundo o que determina a Lei e a Tabela constante do 
item 1.1 do presente Edital; 

2.3.9. não ter sido dispensado por justa causa ou demitido a bem do serviço público de qualquer dos 
entes federativos, da administração direta ou indireta nos últimos 05 (cinco) anos, a contar da data prevista 
para o início das respectivas atividades; 

2.3.10. apresentar declaração de bens e valores nos termos da Lei; 
2.3.11. apresentar regularidade nos cadastros NIS, PIS/PASEP e no CPF, mediante entrega dos 

respectivos comprovantes; e 
2.3.12. apresentar declaração de acumulação ou não de cargos públicos; 

2.4. A comprovação dos requisitos elencados no item 2.3. deste Edital far-se-á mediante a apresentação dos 
documentos pertinentes, sem prejuízo de outros eventualmente exigidos pela legislação municipal, estadual 
e federal, não constantes neste Edital, bem como outros documentos complementares que a Administração 
entenda pertinentes. 
2.5. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no item 2.3. deste 
Edital, sendo obrigatória a sua comprovação após a nomeação, dentro do prazo estipulado para a posse, em 
conformidade com o item 12.6 deste Edital, para ingresso no quadro de servidores públicos municipais, sob 
pena de cancelamento do ato de nomeação e perda da vaga, não cabendo recurso. 

2.5.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente pela internet, no site do AVANÇASP, durante o 
período de 09 de Fevereiro de 2024 a 11 de março de 2024 . 

2.5.2.  Às 23h59 min do último dia para realizar a inscrição , a ficha de inscrição não estará mais 
disponível no site do AVANÇASP. 



 
 

2.5.3. O período de inscrições poderá ser prorrogado, por necessidade de ordem técnica e/ou 
operacional, a critério da Administração. 

2.5.4. A prorrogação das inscrições que trata o item 2.5.3. deste Edital poderá ser feita sem prévio aviso, 
bastando para todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação por meio de Edital de Prorrogação de 
Inscrições a ser publicado no Diário Oficial do Município de Guarulhos, disponibilizado no site da Prefeitura 
de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br) e no site do AVANÇASP. 

2.5.4.1. Na impossibilidade de acesso particular à internet, o(a) candidato(a) poderá efetuar sua 
inscrição por meio de serviços públicos, tais como os infocentros do Programa Acessa São Paulo 
(www.acessasaopaulo.sp.gov.br), Para utilizar os equipamentos, basta fazer o cadastro, apresentando o RG, 
nos próprios Postos Acessa São Paulo. 
2.6. O(a) candidato(a), no período de inscrição, deverá: 

2.6.1. acessar o site www.avancasp.org.br 
2.6.2. localizar, no site, o link correlato a este Concurso Público; 
2.6.3. ler total e atentamente este Edital e preencher, na íntegra e corretamente, a ficha de inscrição, nos 

moldes previstos neste Edital; 
2.6.4. transmitir os dados da inscrição; 
2.6.5. gerar o boleto bancário ou o QR CodePix; e 
2.6.6. efetuar o pagamento por qualquer instituição bancária, até o 1º dia subsequente ao 

encerramento das inscrições  no valor correspondente da taxa de inscrição, de acordo com a tabela do item 
1.1. deste Edital. 
2.7. O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará a não efetivação da inscrição. 
2.8. Não será efetivada a inscrição se o correspondente pagamento da taxa de inscrição for realizado em 
valor diferente daquele e/ou fora do período estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto nos itens 2.15. a 
2.25. deste Edital. 
2.9. Não haverá devolução do valor pago a título de inscrição, mesmo que efetuado a maior, qualquer seja o 
motivo alegado. 
2.10. A devolução da importância paga somente ocorrerá se este Concurso Público não se realizar. 
2.11. A efetivação da inscrição somente ocorrerá após a informação bancária da compensação do 
correspondente valor do pagamento do boleto ou QR CodePix referente à taxa de inscrição. A pesquisa para 
acompanhar a situação da inscrição, bem como eventuais informações complementares referentes à 
inscrição, poderá ser feita no site do AVANÇASP, na página deste Concurso Público, a partir do terceiro dia 
útil após o encerramento do período de inscrições. Caso seja detectada falta de informação, o(a) 
candidato(a) deverá entrar em contato com o Atendimento ao Candidato , pelo telefone (0XX19) 3816-6835, 
em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, das 8 às 17:45 horas (horário oficial de Brasília), para verificar o 
ocorrido. 
2.12. O AVANÇASP e a Prefeitura de Guarulhos não se responsabilizam por solicitação de inscrição e/ou 
por outros procedimentos pela internet não recebidos por motivos de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
2.13. Ao efetivar a sua inscrição, o(a) candidato(a) concorda com os termos que constam neste Edital e 
manifesta plena ciência quanto à divulgação de seus dados pessoais (nome, data de nascimento, condição 
de deficiente, se for o caso, notas, resultados, classificações, dentre outros) em editais, comunicados e 
resultados relativos a este certame, tendo em vista que essas informações são necessárias ao cumprimento 
do princípio da publicidade dos atos do Certame. Neste sentido, não caberão reclamações posteriores 
relativas à divulgação dos dados, ficando o(a) candidato(a) ciente de que as informações desta seleção 
possivelmente poderão ser encontradas na internet, por meio de mecanismos de busca. 
2.14. Realizada a inscrição, o(a) candidato(a) que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral 
(nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, endereço, etc), poderá efetuar a 
alteração cadastral pela internet acessando o site do AVANÇASP, na Área do(a) Candidato(a).  

2.14.1.  As eventuais alterações cadastrais realizadas após 03 (três) dias úteis do encerramento do 
período de inscrições não serão contempladas no Edital de Convocação para a prova objetiva, ou seja, 
somente serão contempladas para a próxima fase deste Concurso.  

 
 

SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA TAXA DE INSC RIÇÃO 
2.15. Amparado pela Lei Municipal nº 6.289, de 15.10.2007, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 
25.064, de 24.01.2008, que prevê a gratuidade de taxa de inscrição para desempregados(as), o(a) 
candidato(a) que desejar obter a isenção, deverá: 

2.15.1. preencher, no ato de sua inscrição, o “Requerimento de isenção de pagamento da taxa de 
inscrição” e comprovar que atende a um ou ambos os requisitos descritos a seguir: 

2.15.1.1.  não possuir relação de emprego com pessoa física/jurídica no período de 3 (três) meses 
anteriores à data da publicação deste Edital e não possuir renda superior a 2 (dois) salários-mínimos por 
exercício regular de qualquer atividade de trabalhador autônomo e/ou; 

2.15.1.2.  ser beneficiário do Programa Social do Governo Federal denominado Bolsa Família . 



 
 

2.16. Para comprovar que se enquadra na(s) situação(ões) descrita(s) no item 2.15. e subitens deste Edital, 
o(a) candidato(a) deverá realizar no site do AVANÇASP, de 09 de Fevereiro de 2024 a 14 de Fevereiro de 
2024, no link referente a este Concurso Público, o envio da respectiva documentação elencada abaixo, por 
meio digital “upload”, conforme segue: 

a) requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição no Concurso Público - Edital nº. 02/2024 ”; 
b) cópia do RG; 
c) cópia do CPF; 
d) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social: 

d.1.  da página com número e série dessa Carteira; 
d.2.  da página com foto e com a identificação do(a) candidato(a); 
d.3.  da página onde conste a baixa do último cargo; 
d.4.  da página posterior ao registro; 
d.5. da comprovação de recebimento da última parcela do seguro desemprego (quando se fizer 

necessário) ou cópia da rescisão de contrato de trabalho, onde comprovará não ter direito ao recebimento do 
seguro desemprego; 

e) declaração manuscrita, com duas testemunhas, onde conste não possuir renda superior a 2 (dois) 
salários-mínimos por exercício regular de qualquer atividade de trabalhador autônomo; 

f) comprovante de Inscrição no Programa Bolsa Família  (quando for o caso) e 
g) comprovante de recebimento do beneficio Bolsa Família, referente ao mês imediatamente anterior à 

abertura do edital de inscrições (quando for o caso).  
2.17. As informações prestadas para fins de isenção de taxa de inscrição e a documentação anexada serão 
de inteira responsabilidade do(a) candidato(a). A qualquer tempo, poderão ser realizadas diligências relativas 
à situação declarada pelo(a) candidato(a), para o deferimento ou não do pedido de isenção de taxa de 
inscrição, podendo este responder cível e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
2.18. O(a) candidato(a) que não comprovar as condições constantes no item 2.15. e subitens deste Edital 
e/ou não enviar, conforme sua respectiva situação, os documentos elencados no item 2.16., terá sua 
solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida. 
2.19. Expirado o período para anexar os documentos, não serão aceitos pedidos de inclusão de 
documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 
2.20. O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 20 de Fevereiro de 2024 , acessar o site do 
AVANÇASP, na página deste Concurso, para verificar o resultado das solicitações de isenção da taxa de 
inscrição, contendo os respectivos deferimentos e indeferimentos, observando os eventuais motivos do 
indeferimento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
2.21. O(a) candidato(a) que desejar interpor recurso relativamente ao indeferimento de solicitação de isenção 
da taxa de inscrição poderá fazê-lo conforme previsto no CAPÍTULO 11 deste Edital. Não será permitida, no 
prazo de recurso , a complementação ou a substituição de documentos enviados quando dasolicitação de 
isenção do valor da taxa de inscrição. 
2.22. O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 27 de Fevereiro de 2024 , acessar o site do 
AVANÇASP, na página deste Concurso, para verificar o resultado dos recursos de que trata o item 2.22 ., não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

2.22.1. Ao acessar o site do AVANÇASP, o(a) candidato(a) será automaticamente informado, pelo 
sistema, se o pedido de isenção de taxa de inscrição foi deferido e se sua inscrição foi efetivada. 
2.23. O(a) candidato(a) que tiver a solicitação de isenção do valor da taxa de inscrição deferida estará, 
automaticamente, inscrito(a). 
2.24. O(a) candidato(a) que tiver a solicitação de isenção indeferida e/ou recurso indeferido, e queira 
participar deste Concurso Público, deverá acessar novamente a “Área do Candidato”, no site do AVANÇASP, 
gerar o boleto bancário ou QR CodePix e pagar o valor da taxa de inscrição, até a respectiva data de 
vencimento. 
2.25. Os pedidos de isenção de taxa de inscrição serão analisados e julgados pelo AVANÇASP. 
 

SOLICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO COM A CONDIÇÃO DE JURAD O 
2.26. O(a) candidato(a) que tenha exercido a função de jurado(a) a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008, poderá informar na ficha de inscrição esta condição, para fins de critério de desempate, desde 
que comprovadamente tenha sido jurado(a) nos termos do art. 440, do Código de Processo Penal (Decreto 
Federal nº 3.689, de 03/10/1941). Para tanto, o(a) candidato(a) deverá: 

2.26.1. acessar o “link” próprio da página deste Concurso Público, no site do AVANÇASP, localizando a 
Área do Candidato e enviar a documentação por meio digital “upload” dos arquivos pertinentes. 

2.26.2. Para fins de comprovação da condição de jurado(a), serão aceitas certidões, declarações, 
atestados e outros documentos públicos emitidos pelos Juízos e Tribunais de Justiça Estaduais e Federais 
do País. 



 
 

2.27. O(a) candidato(a) que não atender ao disposto no item 2.26 deste Edital, não terá sua condição de 
jurado(a) reconhecida como critério de desempate. 
 

SOLICITAÇÃO DE CANDIDATOS(AS) QUE NECESSITEM DE AJU DAS TÉCNICAS OU CONDIÇÕES 
ESPECIAIS PARA  A REALIZAÇÃO DAS PROVAS  

2.28. Em caso de necessidade de ajudas técnicas ou condições especiais para realização das provas, o(a) 
candidato(a) deverá preencher no ato da inscrição a sua opção e observar atentamente as diretrizes 
expressas a seguir: 

2.28.1. acessar o “link” próprio da página deste Concurso Público, no site do AVANÇASP, localizando a 
Área do Candidato e enviar a documentação, por meio digital “upload” dos arquivos pertinentes. 

2.28.2. encaminhar laudo médico expedido no prazo máximo de 12 meses anteriores ao último dia da 
inscrição contendo: data, assinatura do profissional com o respectivo registro no conselho onde conste a 
necessidade de ajuda técnica ou de condições especiais para a realização das provas. 
2.29. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de 
documentos após o envio de documentação ao AVANÇASP.  
2.30. Caso o(a) candidato(a) utilize de outros meios que não o estabelecido no item 2.28.1 deste Edital, terá 
o seu pedido indeferido.  
2.31. O(a) candidato(a) que, de alguma forma, não observar integralmente – quando da sua inscrição –  
as normas previstas nos itens 2.28. a 2.31. deste Edital, não terá a sua prova especial preparada e/ou não 
terá as ajudas técnicas ou condições especiais para a realização das provas disponibilizadas. 

 
SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAR/CONCORRER COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

2.32. À pessoa com deficiência, é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, desde que 
as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possui, conforme estabelecido 
no artigo 4º, Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelos Decretos Federais nº 5.296, de 
02/12/2004, e nº 9.508, de 24/09/2018, e Decreto Municipal n° 23.704/2006, e Súmula 377 do Superior 
Tribunal de Justiça. 
2.33. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual, ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, nos termos 
do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), do art. 1º da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas – aprovada pelo Decreto 
Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 e incorporada pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 
2009 -, da Lei Federal nº 12.764/2012,  e da Lei Federal nº 14.126/2021, nos parâmetros estabelecidos pelo 
art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto 
Federal nº 5.296/2004. 
2.34. As pessoas com deficiência participarão deste Concurso em igualdade de condições com os(as) 
demais candidatos(as), no que se refere ao conteúdo da(s) prova(s), à avaliação e aos critérios de aprovação 
ao dia, ao horário e ao local de aplicação da(s) prova(s) e à nota mínima exigida para aprovação. 
2.35.  A reserva de vagas para candidatos(as) com deficiência, prevista no inciso VIII do artigo 37 da 
Constituição Federal, dar-se-á conforme a tabela do item 1.1. deste Edital. 
2.36. No ato da inscrição, o(a) candidato(a) com deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos 
dias das provas deverá requerê-lo, conforme disposto neste Edital, indicando as condições diferenciadas de 
que necessita. 

2.36.1. O(a) candidato(a) deverá especificar na ficha de inscrição , a(s) sua(s) deficiência(s), bem como 
se necessita de tempo adicional para a realização da(s) prova(s); 

a) se candidato(a) com DEFICIÊNCIA VISUAL: informar se necessita da confecção de prova especial 
em braile ou ampliada, ou ainda, a necessidade da leitura de sua(s) prova(s) (fiscal ledor), especificando o 
tipo de deficiência. 

a.1. ao(a) candidato(a) com deficiência visual (amblíope)  que solicitar prova especial ampliada será 
oferecida prova neste sistema, com tamanho de letra correspondente à fonte 16, ou 20, ou 24 ou 28, 
devendo o(a) candidato(a) assinalar na ficha de inscrição, dentre esses tamanhos de letras o que melhor se 
adequa à sua necessidade. 

a.2. o(a) candidato(a) que não indicar o tamanho da fonte terá sua prova elaborada na fonte 24. 
b) se candidato(a) com DEFICIÊNCIA AUDITIVA: informar se necessita de fiscal intérprete de LIBRAS, 

nos termos do que dispõe a Lei nº 12.319/2010, ou ainda, a autorização para utilização de aparelho auditivo.  
b.1. Esse aparelho auditivo estará sujeito à inspeção e à aprovação da Coordenação do local de 

realização da(s) prova(s), com a finalidade de garantir a lisura deste Concurso Público. 
c) se candidato(a) com DEFICIÊNCIA FÍSICA: informar se necessita de fiscal transcritor para auxiliar no 

manuseio de provas e na transcrição das respostas, ou ainda, mobiliário adaptado e/ou facilidade de acesso 
às salas de prova, banheiros e demais instalações relacionadas a este Concurso Público. 

2.36.2. O(a) candidato(a) com deficiência que NECESSITAR DE TEMP O ADICIONAL PARA A 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS deverá encaminhar  a solicitação com justificativa acompanhada de parecer 
emitido por especialista da área de sua deficiência contendo a necessidade desse tempo adicional. 



 
 

2.36.3. Para comprovar as solicitações descritas no item 2.36.1., o(a) candidato(a) deverá encaminhar ao 
AVANÇASP (por meio digital “upload” de arquivos), os documentos abaixo: 

2.36.3.1. laudo médico  expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao último dia da 
data da inscrição, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença–CID, contendo a provável causa da deficiência, 
inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua(s) prova(s). 
2.37. O(a) candidato(a) que não atender aos dispositivos do item 2.36 e subitens deste Edital, qualquer que 
seja o motivo alegado: 

a) não concorrerá como pessoa com deficiência; 
b) não terá a prova especial preparada e nem a condição especial atendida; 
c) perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere à(s) provas(s) e/ou condições especiais; 
d) não poderá interpor recurso(s) em razão de sua deficiência ou em favor de sua situação. 

2.38. As vagas que não forem providas por falta de candidatos(as), por reprovação neste Concurso Público 
ou por não enquadramento como pessoa com deficiência na avaliação médica, serão preenchidas pelos(as) 
demais candidatos(as), com estrita observância da ordem classificatória. 
2.39. Após investidura do(a) candidato(a), a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão 
de readaptação de cargo ou de aposentadoria por invalidez. 
2.40. O(a) candidato(a) com deficiência deverá submeter-se, quando nomeado(a), a exame médico a ser 
realizado pela Prefeitura de Guarulhos ou por sua ordem, que terá decisão terminativa sobre a qualificação 
do(a) candidato(a) como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do respectivo 
cargo público, observada a legislação aplicável à matéria. 
2.41. Havendo parecer médico oficial contrário à condição de deficiente, o(a) candidato(a) terá o ato de 
nomeação cancelado. 
2.42. O(a) candidato(a) que for julgado(a) inapto(a) para o exercício do respectivo cargo público em razão da 
deficiência incompatibilizar-se com o exercício das atividades próprias do cargo público, terá o ato de 
nomeação cancelado. 
2.43. A não observância pelo(a) candidato(a) de qualquer das disposições dos itens 2.32. até 2.43 deste 
Edital, implicará perda do direito de ser contratado(a) para as vagas reservadas à pessoa com deficiência. 
 

CANDIDATA LACTANTE 
2.44. Em cumprimento ao art. 227 da Constituição Federal, ao art. 4º, da Lei nº 8.069/90, e aos arts. 1º e 2º 
da Lei nº 10.048/2000, a candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas 
poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira, no ato de sua inscrição  e se atente às normas de 
conduta estabelecidas neste Edital. 
2.45. Os nomes das candidatas lactantes que cumprirem ao disposto neste Edital relativo à amamentação 
durante a realização das provas, serão publicados por meio de Edital. 
2.46. No dia da aplicação das provas, a candidata lactante deverá apresentar-se no local e horário 
constantes em sua convocação, com a criança e com o(a) acompanhante, que deverá ser maior de idade. A 
idade do(a) acompanhante deverá ser devidamente comprovada mediante apresentação de um documento 
original de identidade conforme consta do item 4.5. deste Edital. Esse(essa) acompanhante ficará em lugar 
reservado para tal finalidade e será responsável pela criança. 
2.47. Não será disponibilizado pelo AVANÇASP ou pela Prefeitura de Guarulhos, responsável para a guarda 
da criança. A ausência desse(a) responsável implicará à candidata a impossibilidade de realização das 
provas. 
2.48. O(a) acompanhante estará submetido(a) a todas as orientações e normas previstas neste Edital. Após 
sua identificação, receberá embalagem plástica para guardar seus pertences eletrônicos e só poderá abri-la 
fora do prédio de aplicação de provas. 
2.49. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente 
da sala de prova, acompanhada de um fiscal, sem o material de aplicação das provas. 
2.50. Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, 
sendo vedada a permanência de qualquer outra pessoa. 
2.51. O(a) acompanhante deverá aguardar do lado de fora da sala reservada até o término da 
amamentação. 
2.52. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
2.53. As candidatas que, de alguma forma, não observarem integralmente as normas previstas nos itens 
2.44. até 2.52 deste Edital, não terão o atendimento especial para a realização das provas. 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
2.54. O atendimento à “Solicitação de participação com a condição de jura do”, “Solicitação de 
candidatos(as) que necessitem de ajudas técnicas ou  condições especiais para a realização das 
provas”, “Solicitação de inscrição para participar/ concorrer como pessoa com deficiência”  ou 
“Candidata Lactante” , ficará sujeito à análise de viabilidade e da razoabilidade do pedido. 
 



 
 

2.55. O(a) candidato(a) que requerer alguma das condições descritas no item 2.54. deverá, a partir das 19 
horas de 19 de Março de 2024 , acessar o site do AVANÇASP, na página deste Concurso, para verificar o 
resultado de sua(s)solicitação(ões), contendo o(s) respectivo(s) deferimento(s) ou indeferimento(s), não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

2.55.1. O(a) candidato(a) poderá interpor recurso contra o indeferimento de sua(s) solicitação(ões), 
conforme previsto no CAPÍTULO 11  deste Edital. Não será permitida, no prazo de recurso, a 
complementação ou a substituição de documentos enviados quando da solicitação / requerimento. 

2.55.2. O(a) candidato(a) que interpuser recurso deverá, a partir das 19 horas de 26 de Março de 2024 , 
acessar o site do AVANÇASP, na página deste Concurso, para verificar o resultado de sua(s) 
solicitação(ões)/requerimento(s), contendo o(s) respectivo(s) deferimento(s) ou indeferimento(s), não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
2.56. Não serão considerados documentos encaminhados por fax, Correios, e-mail ou por outro meio que 
não o estabelecido neste Edital. 
2.57. Os documentos enviados terão validade somente para este Concurso Público. 
2.58. As informações prestadas na ficha de inscrição, assim como a documentação encaminhada, serão de 
inteira responsabilidade do(a) candidato(a), podendo ser responsabilizado(a) cível e criminalmente pelo teor 
das afirmativas. 
 
CAPÍTULO 3 – DAS MODALIDADES DE AVALIAÇÃO 
3.1. Este Concurso será composto das seguintes etapas: 

3.1.1. 1ª FASE - Prova Objetiva : de caráter eliminatório e classificatório, visa avaliar o grau de 
conhecimento teórico do(a) candidato(a), necessário ao desempenho do respectivo cargo. 

3.1.1.1. A prova objetiva será composta de 70 (quarenta) questões de múltipla escolha com 05 
(cinco) alternativas cada uma, sendo apenas uma alternativa correta. A prova será elaborada de acordo com 
o conteúdo programático constante no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO . 

3.1.1.2. A aplicação da prova objetiva terá duração de 4 horas.  
3.1.2. 2ª FASE - Prova Prático Profissional: A prova prático profissional, de caráter eliminatório e 

classificatório – destina-se a avaliar o domínio do conhecimento jurídico e da prática processual, o 
desenvolvimento da peça proposta, a adequação da linguagem, a articulação do raciocínio jurídico e a 
capacidade de argumentação, necessários ao desempenho do cargo. 

3.1.2.1. A aplicação da prova prático Profissional terá duração de 3 horas 
3.1.3. 3ª FASE - Prova de Títulos : de caráter classificatório, visa valorizar a complementação da 

formação acadêmica do(a) candidato(a), conforme disposições no CAPÍTULO 8 - DA PROVA DE TÍTULOS . 
 

 
CARGO PÚBLICO  FASES 

PROCURADOR 
(A) DO MUNICÍPIO 

1º FASE – PROVA OBJETIVA  
Conhecimentos Específicos: 70 questões 
2º FASE – PROVA PRÁTICO PROFISSIONAL  
Peça Processual 

3º FASE – PROVA DE TÍTULOS  

 
CAPÍTULO 4 – DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  
4.1. A prova objetiva será realizada na cidade de Guarulhos 

4.1.1. Caso haja impossibilidade de aplicação da prova na cidade de Guarulhos, o AVANÇASP poderá 
aplicá-la em municípios próximos. 
4.2. A prova objetiva está prevista para 21 de abril de 2024 , período da manhã, podendo ser alterada ou 
confirmada conforme item 4.2 deste edital. 

4.2.1.  A confirmação ou alteração da data prevista e as informações sobre local e horário das provas 
será divulgada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, por meio de Edital de Convocação a ser 
publicado no Diário Oficial do Município de Guarulhos, devendo ser acompanhado pelo(a) candidato(a), não 
podendo alegar qualquer espécie de desconhecimento para justificar a ausência ou atraso. Como subsídio, 
o(a) candidato(a) poderá consultar o site do AVANÇASP.  

4.2.1.1. O(a) candidato(a) somente poderá realizar a prova na data, horário, turma, sala e local 
constantes do Edital de Convocação, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Guarulhos e no site do 
AVANÇASP. 
4.3. Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o nome do(a) candidato(a) não constar no Edital de 
Convocação para a prova objetiva, esse deverá entrar em contato com o AVANÇASP, por meio do telefone 
(0xx19) 3816-6835, de segunda a sexta-feira das 8 horas às 17:45 horas, horário de Brasília, para verificar o 
ocorrido. 

 



 
 

4.3.1. Ocorrendo o caso mencionado no item 4.3 deste Capítulo, poderá o(a) candidato(a) participar deste 
Concurso Público e realizar a prova se apresentar o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos 
moldes previstos neste Edital, para tanto, deverá preencher, datar e assinar, no dia da prova, formulário 
específico. 

4.3.2.  A inclusão de que trata o subitem 4.3.1 será realizada de forma condicional, sujeita à posterior 
verificação da regularidade da referida inscrição. 

4.3.3. Constatada eventual irregularidade na inscrição, a inclusão do(a) candidato(a) será 
automaticamente cancelada, sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
4.4. O(a) candidato(a) deverá comparecer ao local designado para a respectiva prova com, no mínimo, 1 
(uma) hora de antecedência do horário estabelecido para o seu início, não sendo admitidos retardatários, sob 
pretexto algum, após o fechamento dos portões. 

4.4.1. Não haverá segunda chamada ou repetição da prova objetiva, seja qual for o motivo alegado para 
justificar o atraso ou a ausência do(a) candidato(a), nem aplicação da prova fora do local, sala, turma, data e 
horário preestabelecidos. 
4.5. O AVANÇASP sugere ao(à) candidato(a) comparecer ao local designado para a(s) prova(s), constante 
do Edital de Convocação, com antecedência mínima de 60 minutos, munido de: 

a) caneta transparente de tinta azul ou preta; 
b) documento de identificação original, em uma das seguintes formas: 

b1) original de um dos seguintes documentos: Cédula de Identidade (RG), ou Registro de Identificação 
Civil (RIC), ou Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), ou Carteira Nacional de Habilitação com foto, ou Passaporte, ou Carteiras de Identidade expedidas 
pelas Forças Armadas, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, ou Registro Nacional de 
Estrangeiro – RNE;  

b2) aplicativo de um dos seguintes documentos digitais de identificação: Cédula de Identidade (RG), 
ou Carteira Nacional de Habilitação, ou Título Eleitoral Digital (e-Título). Neste caso, a conferência será feita 
exclusivamente por meio do acesso ao documento no aplicativo do órgão emissor. 

4.5.1. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade no original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 
registro de ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias. O(a) candidato(a) poderá 
participar das provas, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
4.6.  Não serão aceitos, para efeito de identificação, documentos sem foto, tais como Protocolos de requisição 
de documentos, Certidão de Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação 
emitida anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira de Estudante, Crachás, dentre outros. 
4.7.  O(a) candidato(a) que não apresentar o documento de identificação, conforme disposição do item 4.5. 
deste Capítulo, não fará as provas, sendo considerado(a) ausente e eliminado(a)deste Concurso Público. 
4.8. Não será admitido(a) no local da(s) prova(s) o(a) candidato(a) que se apresentar após o horário 
estabelecido no Edital de Convocação. Os portões serão fechados impreterivelmente no horário estabelecido 
para a realização da(s) prova(s).  
4.9. O horário de início das provas, propriamente dito, será definido em cada sala de aplicação, após os 
devidos esclarecimentos. 
4.10. Durante a realização da prova não será permitido o uso de máquinas calculadoras, pagers, telefones 
celulares, tablets, relógios de qualquer natureza ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos e, ainda, boné, 
gorro, chapéu, óculos de sol ou outros materiais não classificados como estritamente necessários à 
realização da prova. 

4.10.1. Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os(as) candidatos(as) 
possam acompanhar o tempo de prova. 

4.10.2. O(a) candidato(a) que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico deverá, após a 
assinatura na lista de presença e antes de entrar na sala de prova: 

4.10.2.1. desligá-lo; 
4.10.2.2. retirar sua bateria (se possível); 
4.10.2.3. acondicioná-lo em embalagem específica fornecida pelo AVANÇASP, devendo lacrar a 

embalagem e mantê-la lacrada, embaixo da carteira, durante todo o tempo de realização da(s) prova(s); 
4.10.2.4. colocar também nessa embalagem, os eventuais pertences pessoais (bonés, gorros ou 

similares, relógio e protetor auricular); 
4.10.2.5. esse material deverá permanecer lacrado durante todo o período de permanência do(a) 

candidato(a) no local de provas até a saída do(a) candidato(a) do prédio de aplicação da(s) prova(s); 
4.11. É reservado ao AVANÇASP, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de metais. O(a) 
candidato(a) que for flagrado(a) portando em seu bolso e/ou utilizando qualquer tipo de aparelho de 
comunicação, nas dependências do local onde estiver realizando a prova, durante o processo de aplicação 
das provas, será eliminado(a) deste Concurso Público. 



 
 

4.12. O(a) candidato(a) não poderá ausentar-se da sala durante a aplicação da prova sem o 
acompanhamento de um fiscal e, tampouco, levar consigo quaisquer dos materiais fornecidos. 
4.13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala 
reservada, desde que o requeira ao AVANÇASP, conforme previsto no CAPITULO 2  deste Edital. 
4.14. Não serão permitidas a interferência e a participação de outras pessoas durante a realização das 
provas, salvo em caso do(a) candidato(a) que tenha solicitado condição especial para esse fim, de acordo 
com o CAPÍTULO 2  deste Edital, ocasião em que o(a) candidato(a) será acompanhado(a) por um fiscal do 
AVANÇASP, devidamente treinado. 
4.15. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento, 
por qualquer motivo, do(a) candidato(a) da sala de provas. 
4.16. Os responsáveis pela aplicação da prova não emitirão esclarecimentos a respeito das questões 
formuladas, da inteligência (do entendimento) de seu enunciado ou da forma de respondê-las. 
4.17. Durante a aplicação das provas, o AVANÇASP, objetivando a lisura e a idoneidade deste Concurso 
Público – o que é de interesse público e, em especial, dos(as) próprios(as) candidatos(as) – solicitará aos(às) 
candidatos(as) a autenticação digital e a reprodução de uma frase na lista de presença. 
4.18. No ato da realização da prova objetiva serão entregues ao(à) candidato(a): 

4.18.1. A folha de respostas personalizada (contendo todos os dados cadastrais do(a) candidato(a), e; 
4.18.2. O caderno de questões da prova objetiva; 

4.19. Não será permitida a substituição da folha de respostas personalizada por erro do(a) candidato(a). 
4.20. São de responsabilidade do(a) candidato(a), inclusive no que diz respeito aos seus dados pessoais, a -
verificação e a conferência do material entregue pelo AVANÇASP. 
4.21. O preenchimento da folha de respostas personalizada, único documento válido para a correção das 
provas, será de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) que deverá proceder em conformidade com as 
instruções fornecidas no momento da realização da prova. 
4.22. A folha de respostas personalizada deverá ser entregue ao final da prova, juntamente com o caderno 
de questões, ao fiscal de sala, com a assinatura do(a) candidato(a) no campo próprio e com a transcrição 
das respostas com caneta esferográfica, com tinta azul ou preta. 

4.22.1. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham, ainda que 
legível, emenda ou rasura, assim como questões com mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta. 

4.22.2. Não poderá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois 
qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do(a) candidato(a). 
4.23. O(a) candidato(a) somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova depois de decorrido o 
prazo de 2(duas) horas do tempo de sua duração, 

4.23.1. Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os(as) 2 (dois) últimos(as) candidatos(as), 
até que o(a) último(a) deles(as) entregue sua prova, assinando termo respectivo, os(as) quais deverão sair 
juntos(as) da sala. 
4.24. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para 
o(a) candidato(a) continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a folha de respostas. 
4.25. O(a) candidato(a) que, eventualmente, necessitar alterar ou corrigir algum dado cadastral, deverá 
efetuar a correção em até 02 (dois) dias após a aplicação da prova objetiva no site do AVANÇASP. 
4.26. O caderno de questões da prova objetiva estará disponível no site do AVANÇASP, na respectiva 
página deste Concurso, a partir das 14 horas do 1º dia útil subsequente a aplicação da prova. 
4.27. O gabarito será disponibilizado no site do AVANÇASP após publicação no Diário Oficial do Município, 
sendo a partir desse evento contabilizado o prazo para recurso. 
4.28. O AVANÇASP e a Prefeitura de Guarulhos não se responsabilizarão por danos, perda ou extravio de 
documentos e/ou objetos ocorridos nos prédios de realização das provas. 
4.29. O(a) candidato(a) que queira fazer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a Sala de 
Coordenação no local em que estiver prestando a prova. 
4.30. Quando, após a prova, for constatado por meio eletrônico, estatística, visual ou grafológico, ter o(a) 
candidato(a) utilizado de processos ilícitos para sua realização, sua prova será anulada e, em consequência, 
será eliminado(a) deste Concurso. 

4.30.1. Motivará a eliminação do(a) candidato(a), sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a 
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas a este Concurso, aos 
comunicados, às instruções ao(à) candidato(a) ou às instruções constantes da prova. 
4.31. Será excluído deste Concurso, o(a) candidato(a) que, além das demais hipóteses previstas neste 
Edital: 

4.31.1. não comparecer às provas ou quaisquer das etapas do concurso, seja qual for o motivo alegado; 
4.31.2. apresentar-se após o horário estabelecido para a realização das provas; 
4.31.3. apresentar-se à prova em outro local que não seja o previsto no Edital de Convocação; 
4.31.4. não apresentar documento de identificação conforme previsto neste Edital; 
4.31.5. ausentar-se da sala de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal; 
4.31.6. retirar-se do local de realização da prova antes de decorrido 2 horas do tempo estabelecido para a 

sua duração; 



 
 

4.31.7. for surpreendido(a), durante a realização da prova, em comunicação com outras pessoas, bem 
como utilizando livro, anotação, impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 

4.31.8. estiver fazendo uso ou portando qualquer tipo de equipamento eletrônico, ou de comunicação, 
conforme disposto  deste Edital, durante o período de realização da prova; 

4.31.9. estiver fazendo uso de óculos de sol, boné, gorro ou chapéu; 
4.31.10. lançar mão de meios ilícitos para execução de prova; 
4.31.11. não devolver integralmente o material solicitado ao final da prova; 
4.31.12. ausentar-se da sala de provas levando material sem autorização;  
4.31.13. estiver portando arma branca ou de fogo, ainda que possua o respectivo porte; 
4.31.14. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
4.31.15.  utilizar do aparelho celular para fotografar imagens, antes, durante e depois no(s) local(is) de 

aplicação da(s) prova(s); 
4.31.16. agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada pela 

aplicação das provas; 
4.31.17. durante o processo, não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital. 

 
CAPÍTULO 5 – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA  
5.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos. 
5.2. A nota da prova objetiva será obtida pela seguinte fórmula: 

                                                          NP = Nax100 
                                                                      Nq 

Onde: 
NP = nota da prova 
Na = número de acertos 
Nq = número de questões 
 

5.3. Será considerado(a) habilitado(a) na prova objetiva o(a) candidato(a) que obtiver nota igual ou superior a 
60 (sessenta) pontos  e se classificar entre os(as) 30 (trinta) primeiros(as) candidatos(as) , já 
considerando os critérios de desempate previstos neste Edital, bem como 02 (dois) candidatos(as) 
inscritos(as)  na modalidade pessoa com deficiência, com as melhores pontuações na Prova Objetiva em 
sua lista específica, aplicando-se os critérios de desempate previstos neste Edital. 

5.3.1. Os(as) candidatos(as) que não se enquadrarem no item anterior serão considerados(as) 
reprovados(as) e estarão, automaticamente, excluídos(as) deste Certame. 

 
CAPÍTULO 6 – DA APLICAÇÃO DA PROVA PRÁTICO PROFISSI ONAL  
6.1. A prova prático-profissional  será aplicada no mesmo dia e local da prova objetiva, no período 
vespertino, devendo o(a) candidato(a) observar, total e atentamente o disposto neste Edital, sendo de 
responsabilidade do(a) candidato(a) o acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento. 
6.2. Para a realização da prova prático-profissional , o(a) candidato(a) não poderá fazer consulta de 
nenhuma espécie. 
6.3. Na prova prático-profissional , o(a) candidato(a) deverá assinar única e exclusivamente no local 
destinado especificamente para essa finalidade. 
6.4. Qualquer sinal, marca, desenho, rubrica, assinatura ou nome, feito pelo(a) candidato(a), em qualquer 
local do caderno que não o estipulado pelo AVANÇASP para a assinatura do(a) candidato(a), que possa 
permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à prova prático-profissional e a consequente 
eliminação do(a) candidato(a) do Concurso Público. 
6.5. É vedado o uso de corretor de texto, de caneta marca-texto ou de qualquer outro material que possa 
identificar a prova, sob pena de atribuição de nota zero à prova prático-profissional  e a consequente 
eliminação do(a) candidato(a) do Concurso Público. 
6.6. A prova prático-profissional  deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta de tinta azul ou 
preta . 
6.7. Alerta-se que a eventual utilização de caneta de tinta de outra cor para o preenchimento das respostas 
poderá acarretar prejuízo ao(à) candidato(a), uma vez que a nitidez do texto poderá ficar prejudicada ao se 
digitalizar a resposta para a correção. 
6.8. Não será permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato(a) 
que tenha solicitado fiscal transcritor. Nesse caso, o(a) candidato(a) deverá ditar o texto, especificando 
oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de acentuação e pontuação, para o(a) fiscal designado(a) 
pelo AVANÇASP. 



 
 

 
 
6.9. Não será admitido o uso de qualquer outra folha de papel - para rascunho ou como parte ou resposta 
definitiva - diversa das existentes no caderno. Para tanto, o(a) candidato(a) deverá atentar para os espaços 
específicos destinados para rascunho e para resposta definitiva, a fim de que não seja prejudicado. 
6.10. Os campos reservados para as respostas definitivas serão os únicos válidos para a avaliação da prova. 
6.11. Os campos reservados para rascunho são de preenchimento facultativo e não serão considerados para 
avaliação. 
6.12. Em hipótese alguma, haverá substituição do caderno de prova por erro do(a) candidato(a). 
6.13. Na prova práticoprofissional, serão analisados o conhecimento técnico e a capacidade teórico-prática 
do(a) candidato(a) em desenvolver a peça apresentada com clareza, coerência e objetividade. Serão 
avaliadas, ainda, a organização do texto, a análise e síntese dos fatos examinados, a adequação de 
legislação e domínio da norma-padrão. Será levado em conta o raciocínio jurídico, a fundamentação e a sua 
consistência, a capacidade de interpretação e exposição e a técnica profissional demonstrada.  
6.13. O(a) candidato(a) deverá observar, atentamente, os termos das instruções contidas na capa do caderno, 
não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
6.14. O(a) candidato(a) somente poderá retirar-se da sala de aplicação da prova prático-profissional depois 
de transcorrido o tempo de 75% da sua duração. 
6.15. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para 
o(a) candidato(a) continuar respondendo a peça ou procedendo à transcrição para a parte definitiva do 
caderno de prova. 
6.16.  Ao final da prova, o(a) candidato(a) deverá entregar o caderno completo ao fiscal da sala. 
 

 
CAPÍTULO 7 – DO JULGAMENTO DA PROVA PRÁTICO PROFISS IONAL  
7.1.  A prova prático-profissional valerá de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.  

7.1.1. Será considerado(a) habilitado(a) o(a) candidato(a) que obtiver nota igual ou superior a 60 
(sessenta) pontos.  
7.2. Somente participarão das provas práticas, os(as) candidatos(as) habilitados(as) na prova objetiva, no 
limite estabelecido na Tabela a seguir:  
  

CARGO PÚBLICO 

Quantidade de candidatos 
habilitados para participação na 

Prova Prática 

Quantidade de candidatos com 
deficiência habilitados para 

participação na Prova Prática 

PROCURADOR(A) DO MUNICÍPIO 30 02 

 
 
CAPÍTULO 8 – DA PROVA DE TÍTULOS  
8.1. A prova de títulos terá caráter exclusivamente classificatório e serão avaliados os títulos de todos(as) 
os(as) candidatos(as) habilitados(as) na prova prático profissional, já aplicados os critérios de desempate. 
8.2. Serão considerados títulos somente os especificados no quadro a seguir: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
8.3. Não serão aceitos como comprovantes de títulos acadêmicos:  

a)  protocolos de documentos ou fac-símile; 
b) comprovantes que não apresentem de forma clara e inequívoca a conclusão do curso e obtenção do 

grau; 
c) diplomas de doutorado e de mestrado que não contenham a frente e o verso do documento original; 
d) comprovante que não ateste inequivocamente ter relação com a área da Educação ou da especialidade 

do cargo a que concorre; 
e) comprovantes que possam se configurar como requisito para o cargo, sem o envio dos documentos que 

serão usados como requisito. 
8.4. Constituem Títulos somente os acima indicados, os quais deverão ser expedidos e encaminhados ao 
AVANÇASP (por meio digital “upload” de arquivos), no períodode 09 de Fevereiro de 2024 até 01 (um) dia 
útil após o encerramento das inscrições , na “Área do Candidato” no link referente a este Concurso 
Público.  

8.4.1. A pontuação dos Títulos resultará do somatório dos pontos dos fatores computados para esse fim, 
até o limite de 5,0 (cinco) pontos, e a parcela excedente desse limite deverá ser desconsiderada para todos 
os efeitos.  

8.4.2. Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações 
necessárias ao perfeito enquadramento e consequente valoração. 

8.4.3. Cabe exclusivamente ao candidato apresentar provas materiais que comprovem o atendimento 
integral às normas deste Edital. 
8.5. Não serão aferidos quaisquer Títulos diferentes dos estabelecidos no item 8.2., nem aqueles remetidos 
fora do prazo ou da forma estabelecidos neste Edital.  
8.6. Não serão considerados para efeito de pontuação protocolos de requerimento de expedição de 
documentos e os protocolos de documentos, de certidões, de diplomas ou de declarações.  
8.7. Somente serão avaliados os Títulos enviados dentro do prazo estabelecido no item 8.4. deste Capítulo. 
8.8. Não serão aceitos Títulos encaminhados via fax, via Correio Eletrônico ou outro meio que não o 
estabelecido no item 8.11. deste Capítulo. 
8.9. Dos documentos necessários à comprovação dos Títulos constantes no item 8.2. deste Capítulo: 
• Alínea A: frente e verso  do Diploma devidamente registrado pelo órgão ou instituição competente ou 
declaração de conclusão de curso e obtenção de grau, emitida pela instituição competente, em papel 
timbrado da instituição, em que constem o período de realização do curso, a data da homologação do título 
ou da homologação da ata da defesa e as demais informações necessárias para a perfeita avaliação do título, 
acompanhada do Histórico Escolar. 
• Alínea B: frente e verso  do Diploma devidamente registrado pelo órgão ou instituição competente ou 
declaração de conclusão de curso e obtenção de grau, emitida pela instituição competente, em papel 
timbrado da instituição, em que constem o período de realização do curso, a data da homologação do título 
ou da homologação da ata da defesa e as demais informações necessárias para a perfeita avaliação do título, 
acompanhada do Histórico Escolar.  

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍ TULOS 

ALÍNEA  TÍTULO 
VALOR 

UNITÁRIO 
QUANTIDADE 

MÁXIMA 
VALOR MÁXIMO 

A 
Doutor na área específica ao cargo a 

que concorre 
1,5 1,0 1,5 

B 
Mestre na área específica ao cargo a 

que concorre 
1 1,0 1,0 

C 

Pós-graduação lato sensu 
(Especialização), devidamente 
reconhecido pelo MEC, na área 

específica ao cargo a que concorre, 
com carga horária mínima de 360 

(trezentas e sessenta) horas. 

0,5 5 2,5 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 5,0 



 
 

• Alínea C: frente e verso  do Diploma devidamente registrado pelo órgão ou instituição competente ou 
declaração de conclusão de curso e obtenção de grau, emitida pela instituição competente, em papel 
timbrado da instituição, em que constem o período de realização do curso, a data da homologação do título 
ou da homologação da ata da defesa e as demais informações necessárias para a perfeita avaliação do título, 
acompanhada do Histórico Escolar.  

8.9.1. Os comprovantes dos títulos deverão estar em papel timbrado da instituição, com nome, 
cargo/função/setor e assinatura do responsável e data do documento. 

8.9.2. No histórico escolar, deverão constar o rol das disciplinas com as respectivas cargas horárias, notas 
ou conceitos obtidos pelo aluno e o título do trabalho, conforme o caso (dissertação ou tese), de acordo com 
a legislação vigente 

8.9.3. Caso a declaração ou o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de 
requisito de conclusão do curso, o documento não será aceito. 

8.9.4. Documentos de origem digital (por exemplo, arquivo ou impressão da internet) apenas serão aceitos 
se atenderem a uma das seguintes condições: 

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e conter a 
identificação do assinante; 

b) conter código de verificação de sua autenticidade, assinatura digitalizada e a identificação do assinante; 
c) conter endereço e código de verificação de sua autenticidade. 
8.9.5. Quando o documento não comprovar explicitamente que o título se enquadra na área prevista na 

tabela de títulos, o candidato poderá entregar, também, de acordo com as normas estabelecidas neste Edital, 
declaração da instituição que emitiu o documento contendo as informações complementares que permitam o 
perfeito enquadramento do título ou o histórico escolar, quando sua entrega não for obrigatória. 

8.9.6. Os títulos de doutor e de mestre obtidos no exterior deverão ser reconhecidos por universidades 
oficiais do Brasil que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes. 

8.9.7. Quando o nome do(a) candidato(a) for diferente do constante nos documentos entregues, deverá 
ser anexado, também, o comprovante de alteração do nome. 
8.10. A avaliação dos Títulos será de responsabilidade do AVANÇASP. 
8.11. Os documentos relativos aos títulos deverão ser entregues no formato digital, por upload de arquivos 
contendo cópias digitalizadas dos comprovantes dos títulos, até a data indicada no item 8.4. 

8.11.1. A entrega de títulos não é obrigatória, haja vista o caráter exclusivamente classificatório desta 
prova. 

8.11.2. O(a) candidato(a) que não entregar a documentação correspondente aos seus títulos receberá 
pontuação zero nesta prova, porém, não será eliminado(a) deste Concurso à vista do caráter eminentemente 
classificatório desta prova. 
8.12. Previamente ao envio dos títulos, o(a) candidato(a) deverá: 

a) digitalizar todos os documentos que enviará como comprovante de títulos e salvá-las em um arquivo e 
em tamanho compatível com a impressão em papel A4; 

a1) os documentos que possuam frente e verso devem ser digitalizados em ambosos lados; 
b) identificar (nomear) o arquivo com a imagem de cada documento, explicitando o seu conteúdo; 
c) conferir a qualidade da imagem digitalizada de todos os documentos; 
d) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas 

as informações, se está orientada corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta 
leitura de seu conteúdo. 

8.12.1. A qualidade das imagens dos comprovantes de títulos, a entrega e a comprovação dos títulos são 
de responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a). 
8.13. Para o envio dos títulos/documentos o(a) candidato(a) deverá seguir as seguintes orientações: 

a) acessar o site do AVANÇASP; 
b) fazer o login, inserindo o CPF e a senha pessoal, para acessar a “Área do Candidato”; 
c) localizar este Concurso Público; 
d) acessar o link pertinente ao envio de títulos; 
e) anexar e enviar os arquivos correspondentes; 

e2) no “campo” denominado “A - Doutorado”, enviar somente e unicamente o(s) arquivos(s), 
devidamente identificado(s), contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de título, 
conforme alínea A do Quadro de Atribuição de Pontos para Avaliação de Títulos; 

e3) no “campo” denominado “B - Mestrado”, enviar somente e unicamente o(s) arquivos(s), 
devidamente identificado(s), contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de título, 
conforme alínea B do Quadro de Atribuição de Pontos para Avaliação de Títulos; 

a) cada documento, em seu respectivo arquivo, deverá ser enviado uma única vez, no “campo” 
correspondente ao tipo de título; 

b) durante o período de entrega dos títulos, o(a) candidato(a) poderá excluir/substituir documentos 
enviados e acrescentar novos documentos, conforme instruções estabelecidas deste Capítulo. 

 
 
 



 
 

8.14. Não será considerado/avaliado o documento: 
a) encaminhado fora da forma ou do “campo” estipulados neste Edital; 
b) encaminhado fora do prazo estipulado neste Edital; 
c) ilegível, total ou parcialmente, ou incompleto ou com rasura ou com sinais de adulteração ou 
proveniente de arquivo corrompido; 
d) que não atenda as normas previstas neste Edital; 
e) que não permitam comprovar inequivocamente pertencer ao candidato(a). 

8.15. Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo e formato estabelecidos neste Edital, nem a 
complementação ou a substituição, a qualquer tempo, de títulos já entregues. 
8.16. Será de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) o envio dos títulos no período determinado para 
esta prova, arcando o(a) candidato(a) com as consequências de eventuais erros ou omissões. 
8.17. Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção do título, o(a) 
candidato(a) terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a sua culpa, será eliminado(a) deste 
Concurso Público. 
8.18. Se constatada qualquer tipo de falsidade nos documentos enviados para pontuação na prova de títulos, 
o(a) candidato(a), além de ser excluído deste Certame, estará sujeito a responder por falsidade ideológica 
8.19. O resultado da prova de títulos será publicado divulgado, no site do AVANÇASP, na página deste 
Concurso Público, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
 
CAPÍTULO 9 – DA CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIOS DE DESEMP ATE  
9.1.  Os(as) candidatos(as) habilitados(as) serão classificados(as) por ordem decrescente da pontuação final, 
em listas de Classificação Especial e Geral. 
9.2.  Serão publicadas duas listagens de candidatos(as) habilitados(as) no concurso público, por 
cargo/especialidade, em ordem classificatória: uma com todos(as) os(as) candidatos(as) habilitados(as), 
inclusive os(as) candidatos(as) com deficiência e outra somente com os(as) candidatos(as) com deficiência 
habilitados(as).  
9.3.  Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados sucessivamente os seguintes critérios de 
desempate: 

9.3.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre 
si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

9.3.2. que obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos; 
9.3.3. que obtiver maior pontuação na prova prático profissional; 
9.3.4. com maior pontuação na prova de títulos; 
9.3.5. que tiver exercido efetivamente a função de jurado(a) nos termos da Lei nº 11.689/2008. 
9.3.6. mais idoso(a) entre os(as) candidatos(as) com idade inferior a 60 (sessenta) anos, e 

9.4. Persistindo ainda o empate, poderá haver sorteio com a participação dos(as) candidatos(as) 
envolvidos(as). 

 
 

CAPÍTULO 10 – DA PONTUAÇÃO FINAL   
10.1. A pontuação final será a nota obtida na prova objetiva, mais a pontuação da prova prático profissional e 
da prova de títulos, já aplicados os critérios de desempate. 

 
 

CAPÍTULO 11 – DOS RECURSOS  
11.1. Caberá recurso relativamente: 

a) ao indeferimento de solicitação de isenção e redução de taxa de inscrição; 
b) ao indeferimento de solicitação de participação com a condição de jurado; 
c) ao indeferimento de solicitação de prova especial e/ou de solicitação de condições especiais para a 

realização da(s) prova(s); 
d) ao indeferimento de solicitação de inscrição como pessoa com deficiência; 
e) à aplicação da(s) prova(s); 
f) ao gabarito da prova objetiva; 
g) ao resultado da prova objetiva; 
h) ao resultado da prova prático-profissional; 
i) ao resultado da prova de títulos; 
j) à classificação prévia. 

11.2. O prazo para interposição de recurso será de até 3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação 
do evento ou do fato que lhe deu origem. 
11.3. Quando da publicação do resultado da prova objetiva, serão disponibilizados os espelhos das folhas 
definitivas de respostas da prova objetiva. 



 
 

11.4. O(a) candidato(a), dentro do prazo estabelecido no item 11.2 deste Edital, deverá utilizar o campo 
próprio para interposição de recursos, no site do AVANÇASP, na página deste Concurso Público, seguindo 
as instruções ali contidas. 

11.4.1. O(a) candidato(a) que não interpuser recurso no prazo mencionado no item 11.2 deste Edital será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão. 
11.5. Admitir-se-á um único recurso para cada questão da prova, desde que devidamente fundamentado. 
11.6. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado de forma 
individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada questão e a decisão será tomada mediante parecer 
técnico da Banca Examinadora. 
11.7. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos interpostos e, caso haja 
anulação ou alteração do gabarito, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 
11.8. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos(as) os(as) 
candidatos(as) presentes na prova, independentemente de interposição de recurso. 

11.8.1. No caso do recurso interposto dentro das especificações deste Edital, esse poderá, 
eventualmente, alterar a nota/classificação inicial obtida pelo(a) candidato(a) para uma nota/classificação 
superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do(a) candidato(a) que não obtiver a nota 
mínima exigida para habilitação. 

11.8.2. No caso de recurso em pendência à época da realização de algumas das etapas deste Concurso 
Público, o(a) candidato(a) poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 

11.8.3. A decisão do deferimento ou do indeferimento de recurso será publicada no Diário Oficial do 
Município de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br) e no site do AVANÇASP. 
11.9. O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital não será conhecido, bem 
como não será conhecido aquele que não apresentar fundamentação e embasamento, ou aquele que não 
atender às instruções constantes do “link” Recursos na página específica deste Concurso Público. 
11.10.  Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo 
estipulado neste Edital, não sendo aceitos, portanto, recursos interpostos em prazo destinado a evento 
diverso daquele em andamento. 
11.11.  A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma deste Concurso Público. 
11.12.  Não será aceito e conhecido recurso interposto pelos Correios, por fax, e-mail ou por qualquer outro 
meio além do previsto neste Capítulo. 
11.13.  A Banca Examinadora constitui última instância para os recursos, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais 
11.14.  Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso. 

 
CAPÍTULO 12 – DO PROVIMENTO DO CARGO PÚBLICO 
12.1. A nomeação dar-se-á mediante ato do Chefe do Executivo, que será publicado no Diário Oficial do 
Município e disponibilizado no site: www.guarulhos.sp.gov.br. 
12.2. O contato realizado pela Prefeitura de Guarulhos com o(a) candidato(a), por telefone ou e-mail, não 
tem caráter oficial, é meramente informativo, não sendo aceita a alegação do não recebimento como 
justificativa de ausência ou de comparecimento em data, local ou horário incorretos, sendo do(a) candidato(a) 
a responsabilidade de acompanhar pelo Diário Oficial do Município de Guarulhos a publicação das 
respectivas convocações, sob pena de perder o direito à nomeação. 
12.3. É de total responsabilidade do(a) candidato(a), manter seu endereço, telefone e e-mail atualizados, até 
que se expire o prazo de validade deste Concurso, junto ao Departamento de Gestão de Pessoas da 
Prefeitura de Guarulhos, sito a Av. Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco, 1041 – Vila Augusta – 
Guarulhos, de segunda a sexta-feira, no horário das 8 às 16h, para viabilizar os contatos necessários. 
12.4. A nomeação dos(as) candidatos(as) aprovados(as), de acordo com as necessidades da 
Administração, obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final e as condições dispostas no item 2.3. 
deste Edital. 
12.5. A aprovação do(a) candidato(a) nas avaliações previstas neste Edital não isenta o mesmo da 
apresentação dos documentos pessoais exigíveis para a nomeação. 
12.6. O prazo para posse será de 15 (quinze) dias corridos a contar da convocação, prorrogável por 01 
(uma) vez, por igual período, a critério da Administração ou a pedido do(a) interessado(a).  
12.7. O não atendimento ao prazo de convocação ou a não comprovação de preenchimento dos requisitos 
previstos, ensejará a exclusão da lista de convocação e o cancelamento da portaria de nomeação. 
12.8. Será analisado o acúmulo de cargos em consonância com o disposto nos incisos XVI e XVII, do artigo 
37 da Constituição Federal, na redação que lhe foi concedida pela Emenda Constitucional 19/1998, bem 
como o acúmulo de proventos com vencimentos na conformidade do § 10, deste artigo, acrescentado pela 
Emenda Constitucional 20/1998. 
12.9. Após a nomeação de todos(as) os(as) candidatos(as) habilitados(as) e enquadrados(as) nas regras 
deste Edital, poderá ocorrer a segunda chamada àqueles(as) nomeados(as) que não tenham assumido o 
cargo quando da primeira convocação, desde que dentro do período de vigência deste concurso e que ainda 
tenham vagas remanescentes em aberto. 
 



 
 

CAPÍTULO 13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. A aprovação neste Concurso Público não gera direito à nomeação, mas apenas a expectativa de 
direito e à preferência na nomeação, reservando-se à Prefeitura de Guarulhos o direito de contratar os(as) 
candidatos(as) aprovados(as) na medida de suas necessidades e de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e com estrita observância da ordem de classificação. 
13.2. Serão designados pelo Secretário de Gestão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
no artigo 1º, inciso II, do Decreto n° 21.310/2001, o presidente e os membros da comissão responsável pela 
organização deste certame, ficando delegada ao presidente a competência para tomar as providências 
necessárias à realização de todas as fases deste Concurso Público. 
13.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do presente Concurso 
Público. 
13.4. O resultado final deste Concurso Público será homologado pelo Secretário de Gestão. 
13.5. Motivará a eliminação do(a) candidato(a) deste Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros 
relativos a este Concurso, nos comunicados, nas instruções aos(às) candidatos(as) e/ou nas instruções 
constantes das provas, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na 
aplicação das provas, e ainda o(a) candidato(a) que: 

13.5.1. apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se 
qualquer tolerância; 

13.5.2. o não comparecimento a qualquer uma das fases, qualquer que seja o motivo alegado; 
13.5.3. não apresentar o documento que bem o identifique; 
13.5.4. ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
13.5.5. ausentar-se do local antes de decorrido 75% (setenta e cinco por cento) do início das provas; 
13.5.6. ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, sem 
autorização; 
13.5.7. estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
13.5.8. lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
13.5.9. for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas ou 

impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 
13.5.10. estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação 

(telefone celular, relógios de qualquer natureza, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares; 

13.5.11. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
13.6. A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em 
dispositivos constitucionais, legais, normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação na prova 
deste concurso. 
13.7.  O prazo de validade deste Concurso será de 2 (dois) anos, a contar da publicação da homologação, 
prorrogável por igual período, a juízo da Administração Municipal. 
13.8.  A inexatidão das afirmativas ou irregularidades constatadas no decorrer do processo, verificadas a 
qualquer tempo, poderá acarretar a nulidade da inscrição, prova ou contratação do(a) candidato(a), sem 
prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 
13.9.  Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e resultados serão publicados no 
Diário Oficial do Município de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br), e no site do AVANÇASP, sendo do(a) 
candidato(a) a responsabilidade de acompanhar as publicações oficiais – inclusive as convocações para as 
provas e exames. 
13.10.  Em caso de alteração de algum dado cadastral, até a realização das provas, o(a) candidato(a) deverá 
requerer a atualização ao AVANÇASP ou, após a finalização do Concurso, à PREFEITURA DE 
GUARULHOS, por meio de formulário específico protocolado no Departamento de Gestão de Pessoas da 
Prefeitura de Guarulhos, sito à Av. Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco, 1041 – Vila Augusta – 
Guarulhos, de segunda a sexta-feira no horário das 8 às 16h. 
13.11.  Os(as) aposentados(as) em emprego/função/cargo público, desde que a aposentadoria não seja por 
invalidez, somente serão contratados(as), mediante aprovação neste Concurso, se os empregos estiverem 
previstos nas acumulações legais estabelecidas pela Constituição Federal. Nesse caso, o(a) aposentado(a) 
deverá apresentar, na data da contratação, certidão expedida pelo órgão competente, que indique o tipo de 
aposentadoria. 
13.12.  A Prefeitura de Guarulhos e o AVANÇASP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao(à) 
candidato(a) decorrentes de: 

a) endereço não atualizado; 
b) endereço de difícil acesso; 
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado; 
d) correspondência recebida por terceiros. 

13.13.  A Prefeitura de Guarulhos e o AVANÇASP se eximem das despesas decorrentes de viagens e 
estadas dos(as) candidatos(as) para comparecimento a qualquer etapa deste Concurso Público, bem como 
por objetos pessoais esquecidos/danificados nos locais de prova. 



 
 

13.14.  Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos(as) 
candidatos(as) para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado, sendo do(a) candidato(a) a responsabilidade de acompanhar pelo Diário Oficial do Município de 
Guarulhos as eventuais retificações. 
13.15.  Não será fornecida informação relativa à convocação, ao resultado das provas e resultado final via 
telefone ou e-mail, bem como atestados ou declarações pela participação no Certame. 
13.16.  No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da prova ou os critérios de avaliação e 
classificação. 
13.17.  As despesas relativas à participação do(a) candidato(a) nas fases do concurso e à apresentação para 
nomeação e exercício correrão a expensas do(a) próprio(a) candidato(a). 
13.18.  A Prefeitura de Guarulhos e o AVANÇASP não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, 
apostilas e outras publicações referentes a este Concurso. 
13.19.  Decorridos 90 (noventa) dias da homologação deste Concurso e não caracterizando qualquer óbice, é 
facultada a incineração da prova e demais registros escritos, inclusive os documentos de solicitação de 
isenção de taxa de inscrição, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade deste Concurso, os registros 
eletrônicos. 
13.20.  Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília. 
13.21.  Será fornecido ao(à) candidato(a) certificado de habilitação em concurso, somente dos Concursos 
Públicos realizados nos últimos 5 (cinco) anos, com a finalidade de atestar a condição de aprovado(a), não 
gerando nenhum direito a contratação no presente certame. 

13.21.1. Para solicitar o certificado de habilitação, o(a) candidato(a) deverá acessar: 
http://portaldoservidor.guarulhos.sp.gov.br/certificado_concurso.php. 
13.22.  Durante a realização das provas e/ou procedimento deste Concurso Público, não será permitida a 
utilização de qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, pelo(a) candidato(a), 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos a este Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citadas, com vistas à produção do 
conhecimento a ser avaliado pela banca examinadora da organizadora deste Concurso Público, caberá ao 
AVANÇASP e, somente a ele, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido. 
13.23.  Os documentos e/ou pertences esquecidos pelos(as) candidatos(as) nos locais de prova ficarão 
disponíveis pelo período de 30 dias após a aplicação da prova. Vencido este prazo, os pertences serão 
encaminhados para eliminação e/ou descarte. 
13.24.  Este Concurso contará com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos do artigo 
132 da Constituição Federal, sem prejuízo da Procuradoria do Município indicar, caso julgue necessário, uma 
comissão para acompanhar e fiscalizar a aplicação das provas, no dia determinado. 

 
E, para que chegue ao conhecimento de todos(as), é expedido o presente Edital. 

Guarulhos, em 09 de Fevereiro de 2024. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO I DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO N º. 02/2024-SGE01 
SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

PROCURADOR(A) DO MUNICÍPIO 
 

I- Prestar serviços de assistência jurídica à municipalidade nos diversos segmentos do direito, consultando, 
pesquisando, analisando, avaliando e interpretando jurisprudências, atos normativos, leis e outros 
instrumentos;  
II- Defender os interesses do Município, representando-o nas várias localidades e foros, acompanhando a 
evolução de cada processo a partir das audiências e julgados ocorridos, dentro das diversas instâncias 
forenses e cuidando da preparação de toda a documentação hábil, convocação de testemunhas, 
apresentação de provas e atendo-se especialmente, aos prazos, horários e datas;  
III- Assistir às diversas áreas da Prefeitura, provendo-lhes de orientação técnica relativamente à elaboração 
de contratos de prestação de serviços, nos procedimentos, decisões e assuntos que envolvam interpretação 
jurídica;  
IV- Verificar intimações publicadas no Diário Oficial, tomando as providências pertinentes e atendendo aos 
prazos processuais; 
V- Analisar previamente minutas de editais de licitação, contratos, convênios e outros ajustes; 
VI- Promover e acompanhar as execuções fiscais do Município;  
VII- Participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu superior 
hierárquico; 
VIII- Obedecer às normas de segurança;  
IX- Executar outras atividades afins à sua unidade funcional, a partir das necessidades e demandas da área 
e de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata;  
X- Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício 
das demais atividades; 
XI- Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho sob 
sua responsabilidade.  
XII- Prestar atendimento diário ao público interno e externo respondendo às consultas, e/ou prestando 
orientação sobre serviços e/ou procedimentos relativos à esfera de competência do Executivo Municipal de 
modo a facilitar a solução dos expedientes de demanda de forma mais rápida e eficiente possível. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO II DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 02/2024-SGE01 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

Toda legislação e jurisprudência devem ser consideradas com as alterações e atualizações vigentes até a 
data da publicação do Edital de Abertura de Inscrições. Legislação com entrada em vigor após a publicação 
do Edital de Abertura de Inscrições poderá ser utilizado, quando supervenientes ou complementares a algum 
tópico já previsto ou indispensável à avaliação para o cargo. Todos os temas englobam também a legislação 
que lhes é pertinente, ainda que não expressa no conteúdo programático. 

 

PROCURADOR(A)  DO MUNICÍPIO (Ensino Superior Completo)  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
 
Direito Constitucional  
1. ESTADO. Origem. Formação. Conceito e elementos. Forma de Estado. Formas de Governo. Sistemas de 
Governo. 
2. DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL. Constituição e processo. Direito constitucional processual. 
Sistema Jurídico. Supremacia Constitucional. Nulidade. Conceito de Constitucionalidade. Controle de 
Constitucionalidade. Conceito, Requisitos e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. 
Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle 
Concentrado. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação 
declaratória de inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Arguição 
de descumprimento de preceito fundamental. Controle de Constitucionalidade no âmbito estadual. WRITS 
CONSTITUCIONAIS. Habeas corpus. Habeas data. Mandado de injunção. Mandado de segurança. Ações 
Constitucionais.  
3. EFICÁCIA E APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS.  
4. ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DO PODER. Federação. Características. Federação Brasileira. União. 
Competência da União. Regiões Administrativas e de Desenvolvimento. Estados-membros. Formação dos 
Estados-membros. Competência dos Estados-membros. Regiões Metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões. Municípios. Formação dos Municípios. Competência dos Municípios. Distrito Federal. 
Competência do Distrito Federal. Territórios Federais. Natureza Jurídica dos Territórios. Repartição das 
Competências. Intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual.  
5. PODER LEGISLATIVO. Estrutura do Poder Legislativo. Estrutura do Poder Legislativo Federal, Estadual, 
Municipal, Distrital e dos Territórios. Atribuições do Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. 
Competência privativa da Câmara dos Deputados. Senado Federal. Competência privativa do Senado 
Federal. Das reuniões das Casas Legislativas. Sessão Legislativa. Das comissões. Dos Parlamentares. 
Federal, estadual e municipal e distrital.  Remuneração dos Parlamentares. Imunidades Parlamentares. 
Imunidade Material e Formal. Incompatibilidades e Impedimentos dos Parlamentares. Perda do Mandato do 
Deputado ou Senador. Cassação e Extinção do Mandato. Fidelidade e Infidelidade Partidária. Perda do 
Mandato por ato de infidelidade partidária.  
6. PROCESSO LEGISLATIVO. Tipos e Espécies. Procedimento. Fases. Iniciativa. Discussão e Aprovação. 
Execução. Espécies Normativas. Emenda Constitucional. Leis Complementares, Ordinárias e Delegadas, 
Medida Provisória, Decreto Legislativo e Resoluções. Função fiscalizatória exercida pelo Legislativo e pelo 
Tribunal de Contas. Poderes dos Tribunais de Contas. Composição, características e atribuições dos 
Tribunais de Contas. Tribunais de Contas Estaduais e do Distrito Federal. Tribunais de Contas Municipais. 
Ministério Público de Contas. 
7. PODER EXECUTIVO. O exercício do Poder Executivo no âmbito federal, estadual, municipal, distrital e 
dos territórios. Atribuições. Posse e Mandato. Vacância e impedimentos dos cargos. Ministros de Estado. 
Conselho da República. Conselho de Defesa Nacional. Crimes de Responsabilidade. Crimes Comuns. 
Prisão. Imunidade Formal.  
8. DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. Evolução. Características. Aplicabilidade. Direitos Humanos. 
Direitos Fundamentais explícitos e implícitos. Convenções e Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. 
Conflito entre Direitos Fundamentais. Direitos Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos da 
Nacionalidade. Direitos Políticos. Inelegibilidades. Ficha Limpa. Partidos Políticos. Os mecanismos de 
participação do cidadão, do povo e da sociedade na vida política e administrativa brasileira. 
9. ORDEM SOCIAL. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência e Tecnologia. Comunicação 
Social. Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Idoso. Direito à Proteção Especial. Índios.  
10. ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA. Princípios da Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional. 
Intervenção do Estado. Da política urbana. Da política agrícola. 
11. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Princípios constitucionais. Servidor Público. Licitação. Improbidade 
Administrativa. Servidor público e mandato eletivo. Sistema Remuneratório. Previdência e estabilidade do 
servidor público.  
12. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 



 
 

 
Direito Administrativo 
1. Conceito de direito administrativo. Origem. Bases ideológicas. Regime jurídico administrativo. Função 
pública. Função administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. Interesse 
primário e secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais do direito administrativo 
expressos e implícitos.  
2. Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Competências discricionárias 
e vinculadas: Conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, mérito do ato administrativo, 
discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e descentralização administrativa. 
Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência.  
3. Administração indireta. Conceito. Controle da Administração indireta. Autarquias. Autarquias especiais. 
Agências executivas. Agências reguladoras. Fundações públicas. Fundações municipais. Empresas estatais: 
empresas públicas e sociedades de economia mista. Consórcios públicos. Contrato de rateio e de programa. 
Lei Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre entidades federativas. Acordos de 
cooperação.  
4. Terceiro setor. Conceito. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. Contrato 
de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo de parceria. 
Lei Federal 9.790/99. OSCIPS. Lei Federal 13.019/14. 
5. Servidores públicos I. Conceito e classificação. Servidores estatais: servidores e empregados públicos. 
Normas constitucionais sobre os servidores estatais. Servidores públicos: conceito e regime jurídico. 
Remuneração dos servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Processo 
seletivo público. Contratação temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidos 
públicos. Cargos públicos. Estágio probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de servidores. 
Enquadramento. Redistribuição. Direitos dos servidores municipais. 
6. Servidores públicos II. Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência 
complementar. Deveres e proibições dos servidos públicos. Regime disciplinar dos servidores públicos. 
Sanções disciplinares. Processo administrativo disciplinar: apuração preliminar, sindicância, processo 
sumário, procedimento sumário, inquérito administrativo, inquérito administrativo especial, exoneração de 
servidor em estágio probatório. Responsabilidade civil dos servidores públicos.  
7. Competência regulamentar. Decreto executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de 
complementação técnica; regulamentos impróprios. Outros veículos introdutores de normas abstratas: 
resoluções, regimentos, portarias, instruções. Extinção dos regulamentos. Controle parlamentar e 
jurisdicional dos regulamentos.  
8. Atos administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato 
administrativo. Licenças e autorizações administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. 
Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Atributos. Extinção e 
modificação do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. convalidação. Efeitos dos vícios.  
9. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo 
administrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784/99. 
10. Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666/93, atualizada até a Lei nº 14.133/2021. Dever de licitar, 
inexigibilidade e dispensa de licitação. Princípios da licitação. Lei Federal nº 12.232/2010. Modalidades 
licitatórias. Pregão, Lei Federal 10.520/02. Processo licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços.  
11. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características dos contratos 
administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. 
Contratos administrativos e regime diferenciado de contratações (RDC). Diversas espécies de contratos 
administrativos. Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos. 
12. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, 
usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de educação. Lei federal 9.394/96. Serviço 
de saúde e direito sanitário. Sistema único de saúde. Lei Federal nº 8.080/90. 
13. Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, remuneração do concessionário. Licitação das 
concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder 
concedente. Lei Federal nº 8.987/95. Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias Público-
Privadas. Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. Regimes de empreitada. 
Responsabilidade do construtor e da Administração.  
14. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações administrativas à ordem econômica. Regulação 
administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob regime especial. 
15. Infrações e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de 
polícia. Ordenação administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas 
jurídicas. Lei Federal nº 12.846/13. 
16. Restrições, limitações e sacrifícios do direito de propriedade. Função social da posse e da propriedade. 
Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de desapropriação. Imissão provisória na posse. 
Justa indenização. Desistência da desapropriação. Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropriação de 
bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão administrativa. Tombamento.  



 
 

17. Bens públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de bens públicos. 
Utilização pelos administrados: autorização, permissão e concessão de uso. Concessão de direito real de 
uso. Enfiteuse. Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. Herança jacente e vacante. 
Alienação de bens públicos.  
18. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal de 
Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão e pelo 
Ministério Público 
19. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal por 
atos lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de 
imputação. Dano indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização 
administrativa e jurisdicional.  
20. Improbidade Administrativa - Lei Federal nº 8.429/92. 
21. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/00. 
22. Lei de Acesso à Informação - Lei Federal nº 12.527/11. 
23. Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-Lei nº 201/67. 
24. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 
 
Direito Civil 
1. Lei. Vigência. Aplicação da lei no tempo e no espaço.  
2. Integração e interpretação da lei.  
3. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.  
4. Pessoas naturais e jurídicas, Personalidade, capacidade, direitos de personalidade.  
5. Domicílio civil.  
6. Bens.  
7. Fatos, atos jurídicos e negócios jurídicos: modalidade, forma, provas, defeitos e nulidades.  
8. Atos ilícitos; abuso de direito.  
9. Prescrição e Decadência.  
10. Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento e extinção.  
11.  Posse e Propriedade: conceito, aquisição e perda.  
12. Contratos: conceitos, classificação, constituição, efeitos e formas. Contratos em espécie: compra e 
venda, locação, comodato, prestação de serviço, doação, empreitada, mandato e fiança.  
13. Responsabilidade Civil. 
 
Direito Processual Civil 
1. O Direito e os conflitos de interesses. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. 
Eficácia. Aplicação. Interpretação. Direito Processual Intertemporal. Critérios. Prerrogativas processuais da 
Fazenda Pública e do advogado público. 
2. Processo: noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e 
procedimento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, 
questões preliminares e prejudiciais. Valor da Causa. 
3. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. 
4. Tutela provisória. Tutela de urgência: Do procedimento da tutela antecipada requerida em caráter 
antecedente. Do procedimento da tutela requerida em caráter antecedente. Estabilização da tutela provisória 
de urgência antecipada antecedente. Da tutela da evidência. Tutela provisória de urgência. Incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica.  
5. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão de 
liminares e de antecipação de tutela contra o Poder Público. 
6. Procedimento Comum. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Improcedência 
liminar do pedido. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: 
contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. 
7. Resposta do Réu. Contestação. Reconvenção. Incidentes processuais. 
8. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Objeto, fonte e meios. 
Prova atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de instrução e 
julgamento.  
9. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da 
sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. 
10. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. 
Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. 
Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. 
11. Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública e impugnação. Execução contra a Fazenda Pública 
e embargos à execução. Precatórios e obrigações de pequeno valor. 
12. Precedentes. Incidentes de resolução de demandas repetitivas. Assunção de competência. Recurso 
especial ou extraordinário repetitivo. 
13. Procedimentos Especiais. Juizado Especial da Fazenda Pública e Juizado Especial Federal. 



 
 

14. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. 
15. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Ação Declaratória de Constitucionalidade. Tutelas. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações 
Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
16. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 
 
Direito Financeiro 
1. Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição Federal de 1988.  
2. Orçamento público. 2.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 2.2 Princípios orçamentários. 2.3 Leis 
orçamentárias. 2.3.1 Espécies e tramitação legislativa. 2.4 Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. 2.5 
Fiscalização financeira e orçamentária. 
3. Despesa pública. 3.1 Conceito e classificação de despesa pública. 3.2 Disciplina constitucional dos 
precatórios.  
4. Receita pública. 4.1 Conceito, ingresso e receitas. 4.2 Classificação das receitas públicas.  
5. Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 5.1 Receita pública. 
5.2 Despesa pública. 
 
Direito Tributário 
1. Sistema Tributário Nacional: Titulares do Poder de Tributar. Princípios Gerais. Lei complementar em 
matéria tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princípios Jurídicos da Tributação). Imunidades 
Genéricas e Específicas. Competência Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Empréstimos Compulsórios. Contribuições sociais e outras contribuições. Competência Tributária Municipal. 
Repartição das Receitas Tributárias. 
 
2. Código Tributário Nacional: conceito e natureza jurídica do tributo. Tributos em espécie: Impostos, taxas, 
contribuições de melhoria. Normas Gerais de Direito Tributário: legislação tributária, fontes principais e 
secundárias do Direito Tributário, vigência da legislação tributária, aplicação da legislação tributária; 
interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação Tributária: tipos e objetos, fato gerador, sujeito 
ativo, sujeito passivo, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; Responsabilidade Tributária, 
responsabilidade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito 
Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário – modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; exclusão do crédito 
tributário – modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. Administração Tributária: 
Fiscalização; Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas. 
3. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação Declaratória de 
Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria 
tributária. Mandado de Segurança. 
4. Súmulas e Jurisprudências em matéria tributária. 
 
Direito do Trabalho  
1. Direito do Trabalho: conceito, denominações, características, divisão, natureza jurídica, funções, 
autonomia, fundamentos, fontes, princípios, métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia e 
transação. 
2. Distinção entre relação de trabalho lato sensu e relação de emprego. 
3. Trabalho autônomo. Trabalho eventual. Trabalho temporário. Trabalho avulso. Estágio. Cooperativa de 
mão de obra. Trabalho voluntário. Pessoa com deficiência no mercado de trabalho.  
4. Contrato de emprego. Empregado. Empregado aprendiz.  Empregado público.  Contrato de trabalho em 
regime de tempo parcial.  Contrato de trabalho intermitente. Empregador. Grupo econômico. Consórcio de 
empregadores. Sucessão de empregadores. Terceirização. Terceirização na Administração Pública.   
5. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho.  
6. Segurançae medicina do trabalho. Acidente do trabalho e moléstias ocupacionais. 
7. Dano extrapatrimonial, dano material e dano estético no Direito do Trabalho.  
8. Direito. Garantias sindicais. Contribuições sindical, confederativa e assistencial.  Liberdade sindical.  
Greve. Locaute.   
9. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Direito Processual do Trabalho  
1. Processo do Trabalho: conceito, autonomia, princípios, natureza jurídica, fontes. 
2. Aplicação, interpretação e integração das normas processuais trabalhistas. 
3. Formas de solução dos conflitos trabalhistas: autotutela, autocomposição, arbitragem, mediação, comissão 
de conciliação prévia, processo judicial. Acordo extrajudicial em processo de jurisdição voluntária. 
4. Organização e Competência da Justiça do Trabalho.  Ministério Público do Trabalho. 
5. Ação trabalhista: conceito, natureza jurídica, condições e elementos. 
6. Dissídios individuais: reclamação trabalhista escrita e verbal.  Petição inicial trabalhista.  Procedimento 
ordinário e sumaríssimo. 
7. Partes e procuradores. O jus postulandi na Justiça do Trabalho. Honorários de sucumbência. Justiça 
gratuita. Atos e termos processuais. Responsabilidade por dano processual. Nulidades. Preclusão.  
8. Audiência no Processo do Trabalho. Arquivamento do processo.  Resposta do reclamado (contestação, 
exceções e reconvenção). Revelia e confissão. Conciliação. 
9. Provas, sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Embargos de declaração. 
10. O sistema recursal trabalhista: recurso ordinário, recurso de revista, agravo de instrumento, agravo de 
petição, embargos de divergência, embargos infringentes.  Recursos previstos no Código de Processo Civil 
aplicáveis ao processo do trabalho: recurso adesivo e recurso extraordinário. 
11. Procedimentos especiais: Ação rescisória e mandado de segurança.  
12. Liquidação de sentença e execução no processo do trabalho. Embargos à penhora e Impugnação à 
Sentença de Liquidação.  Embargos de terceiro.  Embargos à Arrematação.  Embargos à Adjudicação.  
Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 
13. Dissídio coletivo.  Ação de cumprimento. 
14. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ.  
 
Legislação Municipal  
1. Lei Orgânica do Município. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
ANEXO III DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO  Nº. 02/2024-SGE01 

CRONOGRAMA PREVISTO  

 

EVENTOS DATAS PREVISTAS 

Divulgação do Edital Completo no Site e na Imprensa Oficial. 09/02/2024 

Período de Inscrições “on-line” - internet. 09/02/2024 a 11/03/2024 

Período de Solicitação de Isenção de Pagamento da Inscrição. Até 14/02/2024 

Divulgação do Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção de Pagamento 
da Inscrição. 

20/02/2024 

Período de Recurso Contra o Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção 
de Pagamento da Inscrição. 

21 a 23/02/2024 

Divulgação do Resultado Definitivo das Solicitações de Isenção de Pagamento 
da Inscrição. 

27/02/2024 

Último dia para pagamento da inscrição e envio de Títulos. 12/03/2024 

Divulgação do Resultado Preliminar das Solicitações de Inscrição na Condição 
de Pessoa com Deficiência – PCD, Resultado Preliminar das Solicitações de 
Condições Especiais e Resultado Preliminar das Solicitações de Inscrições na 
Condição de Jurado. 

19/03/2024 

Período de Recurso Contra o Resultado Preliminar das Solicitações de Inscrição 
na Condição de Pessoa com Deficiência – PCD, Resultado Preliminar das 
Solicitações de Condições Especiaise Resultado Preliminar das Solicitações de 
Inscrições na Condição de Jurado. 

20 a 22/03/2024 

Divulgação do Resultado Definitivo das Solicitações de Inscrição na Condição 
de Pessoa com Deficiência – PCD, Resultado Definitivo das Solicitações de 
Condições Especiaise Resultado Definitivo das Solicitações de Inscrições na 
Condição de Jurado. 

26/03/2024 

Divulgação da Lista de Inscritos, Total de Inscritos, Locais de Prova e Salas e 
Edital de Convocação para as Provas Objetivas. 

12/04/2024 

Realização da Prova Objetiva. 21/04/2024 

Divulgação do Gabarito Preliminar. 23/04/2024 

Período de Recurso Contra o Gabarito Preliminar. 24 a 26/04/2024 

Divulgação do Resultado dos Recursos Contra o Gabarito Preliminar, Gabarito 
Oficial – Definitivo, Prova Discursiva, Prova de Títulos e Resultado Final 
Preliminar. 

14/05/2024 

Período de Recursos Contra a Prova Discursiva, Prova de Títulos e Resultado 
Final - Preliminar. 

15 a 17/05/2024 

Divulgação do Resultado dos Recursos Contra o Resultado Final – Preliminar e 
Resultado Final - Definitivo. 

28/05/2024 

Homologação. 28/05/2024 

 


